
Congresso estuda fim 
da corrupção no orçamento 

SENADOR PROPÕE FIM DAS EMENDAS INDIVIDUAIS: AS BANCADAS DOS PARTIDOS APRESENTARIAM EMENDAS POR ESTADO. 

O senador Nel-
son Wedekin 
(PDT-SC) vai 
propor o fim das 
emendas indivi-
duais ao Orça-

mento, "onde estão todas as fal-
catruas", substituindo-as por 
emendas dos Estados, apresenta-
das pelas bancadas de todos os 
partidos. Segundo Wedekin, essa 
mudança resolveria problemas 
de corrupção, pelo menos no 
Congresso. "Nunca mais teremos 
uma CPI do Orçamento". 

A idéia ainda está sendo deta-
lhada, mas tudo indica que será 
assumida pelas Mesas do Con-
gresso. Os presidentes da Câma-
ra, Inocêncio Oliveira (PFL-PE), 
e do Senado, Humberto Lucena 
(PMDB-PB), já souberam da 
proposta e se mostraram recepti-
vos à sugestão de Wedekin. Mas, 
segundo o senador, será necessá-
rio um pacto político para que a 
proposta se viabilize. Wedekin 
afirmou ainda que é tecnicamen-
te possível anular as emendas já 
apresentadas pelos parlamenta-
res à mensagem que está em tra-
mitação, pois o governo vai en-
viar uma nova proposta para o 
Orçamento de 1994. 

Outras sugestões para modifi- 

Wedekin: proposta. 

car a atual sistemática do Orça-
mento também circulam no Con-
gresso. O próprio relator da CPI, 
deputado Roberto Magalhães 
(PFL-PE), pretende apresentar, 
junto às suas conclusões, propos-
ta nesse sentido. Ele acredita que 
o projeto do Orçamento deveria 
ter uma tramitação normal nas 
comissões técnicas, e as emendas 
deveriam ser apresentadas pelos 
partidos, divididas proporcional-
mente por Estados. 

Há outras propostas, que di-
ficilmente poderiam ser implan- 

Magalhães: idéias. 

tadas para o Orçamento de 
1994, pois sua votação ainda es-
te ano é considerada impossível. 
O senador Pedro Simon 
(PMDB-RS) é autor de uma de-
las, que repete, em âmbito na-
cional, o que vem sendo feito na 
administração petista de Porto 
Alegre, em que um conselho de 
entidades decide onde o dinhei-
ro será aplicado. 

Simon, no entanto, também 
acha aplicável a idéia de Wede-
kin. Segundo os dois senadores, 
o sistema por bancada pode ser  

eficaz porque cada partido fis-
caliza os demais, com uma deci-
são final em beneficio dos res-
pectivos Estados. Eles defen-
dem uma adaptação para o Or 
çamento deste ano, que evolui 
ria, em 1995, para um projeto 
mais amplo, democrático e 
transparente. 

O deputado José Genoíno 
(PT-SP) tem uma sugestão que 
abrange três aspectos: a elimi-
nação do repasse de verbas, im-
pedindo a atuação dos "deputa-
do s - de sp achante s"; fim às 
emendas ao Orçamento, discu-
tindo-se apenas as prioridades; 
e a garantia da imunidade par- 

< lamentar para o exercício do 
mandato, mas não para crimes 
comuns e de corrupção. 

Segundo Genoíno, agora é o 
momento certo para fazer estas 
mudanças, evitando-se o que 
ocorreu na CPI do caso PC, 
cujas conclusões relativas aos 
bancos, por exemplo, não fo-
ram colocadas em prática. Ele 
defende também o retorno das 
Comissões de Fiscalização e 
Controle Interno e Externo, a 
legalização do lobby e até a revi-
são da legislação eleitoral, já 
que nela reside, muitas vezes, o 
começo de tudo. 


